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CALENDÁRIO DE PROGRAMAÇÃO, OBRIGAÇÃO E EXECUÇÃO

PARA O PRIMEIRO CICLO DE PROGRAMAÇÃO
DO FUNDO DE COOPERAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO

(Aprovado na reunião de 28 de outubro de 2014)

Com a entrada em vigor do Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento, em junho de 2014, após sua aprovação no Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, realizado no Paraguai, faz-se necessário ajustar o Artigo 17 do Estatuto do Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento da OEA (FCD/OEA) e Disposições sobre Outros Recursos para a Cooperação Solidária para o Desenvolvimento, para que o primeiro ciclo de programação do FCD/OEA comece o mais cedo possível. As referidas emendas aplicar-se-ão somente ao primeiro ciclo de programação do FCD/OEA e estabelecem novos prazos para a definição e a implementação do primeiro ciclo de programação constante do Artigo 17, f, g, h, j, k, l, & n.

Com relação à seção do Artigo 17 intitulada "Contribuições voluntárias dos Estados membros" (Artigo 17, de a, b & c), vale observar que a mencionada resolução aprovou com caráter excepcional, e somente para o primeiro ciclo, que somente Estados membros que fizerem contribuições voluntárias em 2014 e em pelo menos um dos dois anos anteriores, 2012 e 2013, podem participar desse ciclo. Os Estados membros que fizeram contribuições em somente um desses anos (2012, 2013 ou 2014), ou cujas contribuições de 2014 foram recebidas fora do prazo, deverão observar o Artigo 13 do Estatuto do Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento da OEA.
A Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) aprovou o calendário para o primeiro ciclo de programação do FCD (AICD/JD/doc.150/14 rev.1), o qual está sendo modificado pelo CIDI devido ao fato de que a grande maioria dos Estados membros ainda estão respondendo a pesquisa constante do Artigo 17, e. Por esse motivo, somente na reunião de 28 de outubro de 2014 o CIDI poderá considerar e aprovar a área de ação e as áreas temáticas que definirão até quatro programas para a elaboração inicial. Desse modo, o CIDI, na reunião de 28 de outubro de 2014, decidiu modificar os prazos definidos no calendário da seguinte maneira:

"Artigo 17.
Os programas e as atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento financiados pelo FCD/OEA serão regidos pelo Calendário de Programação, Obrigação e Execução, que terá os seguintes critérios e prazos:

Contribuições voluntárias dos Estados membros: 
a. Os Estados membros darão a conhecer seus oferecimentos de contribuições voluntárias ao FCD/OEA, por escrito, até 31 de julho de cada ano. 
b. Os Estados membros oferecerão suas contribuições anuais ao FCD/OEA até 31 de outubro,   as quais alimentarão o capital semente para os respectivos ciclos de programação, com vistas a continuar criando sinergias e a gerir recursos adicionais de potenciais parceiros externos.
c. Os Estados membros, com base nas contribuições que oferecerem regularmente ao FCD/OEA, apresentarão cartas de compromisso e apoio ao processo do FCD/OEA, o que constituirá uma mostra do seu comprometimento frente a potenciais parceiros/doadores com relação aos programas que serão implementados.
Definição da programação:
d. A Seção de Cooperação Técnica (SCT), em coordenação com os Órgãos Nacionais de Ligação (ONEs) e as autoridades nacionais pertinentes, identificará, com a finalidade de desenvolver um objetivo claramente definido, a área do Plano Estratégico correspondente e as áreas temáticas que ajudam sua formulação, inclusive educação e ciência e tecnologia, em sua transversalidade. 
e. A SCT, por meio do ONE de cada Estado membro, realizará consultas e conduzirá uma pesquisa para identificar as prioridades dos Estados membros sobre as áreas de ação do Plano Estratégico e as áreas temáticas correspondentes para a formulação de até quatro programas. 
f. A SCT apresentará os resultados da pesquisa ao CIDI para sua consideração e aprovação da área de ação e das áreas temáticas que definirão até quatro programas para a formulação inicial da proposta de enfoque programático até 18 de novembro do primeiro ano do ciclo de programação. 
g. A JD/AICD confirmará o montante disponível dos fundos semente para o ciclo de programação até 26 de novembro de 2014.
h. Com o propósito de assegurar a participação de cada Estado membro na formulação dos programas e na identificação das atividades, será solicitado que as missões permanentes apresentem uma carta para confirmar sua participação em um dos programas de acordo com suas necessidades, indicando a instituição(ções) executora(s) e o(s) funcionário(s) responsável(eis) em cada país participante, até   11 de dezembro de 2014. 
i. A Junta Diretora da AICD ampliará a participação dos Estados membros para mais de um programa na medida permitida pelos recursos financeiros.  
j. A STC, com a colaboração dos departamentos da SEDI e em estreita coordenação com os ONEs e as autoridades nacionais pertinentes, formulará a proposta de enfoque programático de três anos de implementação, que conterá o objetivo, os programas com suas respectivas atividades e o orçamento de cada área temática, inclusive os custos de avaliação, até  20 de março de 2015.
k. A SEDI apresentará o Enfoque Programático à JD/AICD para sua consideração e aprovação até 30 de setembro 17 de abril de 2015.
Implementação da programação:
l. A SCT preparará e enviará aos Estados membros, antes de 27 de abril de 2015, a documentação necessária (Acordos de Execução e formatos pertinentes). 
m. Cada Estado membro participante deverá apresentar um plano de execução que inclua o orçamento e o calendário de execução para os três anos de duração do programa, segundo as datas limites estabelecidas no Acordo de Execução.
n. Os Estados membros participantes (instituição executora e ONE) assinarão os acordos de execução até 15 de maio de 2015. 
o. A SEDI obrigará os recursos para a execução dos programas no início de cada ciclo de programação, depois de receber dos Estados membros os acordos de execução assinados. 
Desembolsos financeiros:
p. Os desembolsos para a execução dos programas poderão ser processados imediatamente após a obrigação dos recursos, depois que as instituições executoras tiverem apresentado um plano de execução satisfatório para a execução das atividades em cada país e tiverem assinado os acordos de execução correspondentes.
q.  Os fundos serão desembolsados a cada seis meses com base na apresentação de relatórios de acompanhamento satisfatórios. Em caso de relatório não satisfatório, a Junta Diretora da AICD decidirá a respeito segundo o disposto no Acordo de Execução. 
Monitoramento e avaliação:
r. Dentro dos 90 dias que se seguirem à assinatura do Acordo, os coordenadores nacionais do programa apresentarão à SCT um plano de monitoramento e avaliação que cobrirá os três anos de execução das atividades.
s. Um plano de monitoramento e avaliação será incorporado no Plano de Execução correspondente.
t. A SCT fará um relatório de acompanhamento na metade da implementação do ciclo de programação (final do Ano 2), o qual permitirá, nos casos que merecerem, que sejam feitos os ajustes de execução necessários para assegurar a adequada implementação dos Programas.
u. Uma avaliação final dos programas, coordenada pela SCT em cooperação com o Departamento de Planejamento e Avaliação (DPE), será feita ao término do ciclo de programação correspondente.  A avaliação será executada por um avaliador independente qualificado de acordo com padrões definidos no respectivo Acordo de Execução. 
Esse calendário poderá ser modificado pela Junta Diretora da AICD, de acordo com seu regulamento.  A Junta Diretora da AICD informará o CIDI nos cinco dias úteis que se seguirem à data em que essa decisão for tomada."
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�.	Este calendário para o primeiro ciclo de programação do Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento substitui aquele aprovado pela Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento, constante do documento AICD/JD/doc.150/14 rev.1.





